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PRECARIZAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO E RESISTÊNCIAS
PARA A (RE) CONQUISTA DOS DIREITOS DOS

TRABALHADORES NA FRANÇA 1

Annie Thebaud-Mony*

Este artigo apresenta, inicialmente, algumas grandes etapas históricas da conquista dos direi-
tos de trabalhadores na França, sublinhando o que levou a um real reconhecimento oficial dos
direitos em matéria de luta para a melhoria das condições de trabalho. No decorrer dos anos
1970, quando a “flexibilidade” se tornou a palavra de ordem da reestruturação das empresas,
duas leis questionam a proibição da intermediação de mão de obra, instaurando um processo
estrutural de precarização do trabalho e do emprego, que alterou não somente a segurança
econômica dos assalariados como o conjunto dos direitos associados ao contrato de trabalho.
Esse processo desmonta, em grande parte, o direito à saúde dos trabalhadores nos locais de
trabalho, a exemplo dos cânceres profissionais, como revela pesquisa permanente realizada
em uma região parisiense, junto a pacientes acometidos de câncer. Novas redes de resistência,
no mais das vezes internacionais e constituídas numa base cidadã, organizam-se, entretanto,
em torno dos desafios de saúde, tal como é tratado na conclusão.
PALAVRAS-CHAVE: precarização, cânceres profissionais, direitos, resistências, França.

INTRODUÇÃO

Na França, como em todos os países in-
dustrializados, a partir do fim dos anos 1970, a
“flexibilidade” se tornou a palavra de ordem da
reestruturação das empresas, uma virtude nova
erigida pelo patronato e os poderes públicos como
valor de referência da volta ao crescimento. Sob
esse vocábulo abstrato se dissimulam os fenô-
menos materiais de transformações do trabalho:
intensificação do trabalho, demissões, instalação
de um desemprego estrutural, destruição dos
coletivos de trabalho, erosão dos direitos ligados
ao contrato de trabalho, em especial pelo recur-
so ao trabalho temporário e à terceirização. Pode-
se acrescentar a tal lista a deslocalização das pro-
duções de risco para os países cujas condições

salariais são menos onerosas e as regulamenta-
ções sobre a saúde e o meio ambiente inexistentes.
Como eu pude mostrar no âmbito de uma coope-
ração franco-brasileira (Thébaud-Mony, 1990),
terceirizar ou deslocalizar os riscos, em vez de
investir para controlá-los, são as duas facetas de
uma mesma estratégia industrial. Entretanto, cer-
tas leis, contraditórias com essa exigência de fle-
xibilidade, existem na França há mais de um sé-
culo e meio e, em teoria, reconhecem aos traba-
lhadores direitos em matéria de segurança econô-
mica, mas também de cidadania na empresa, em
especial no que diz respeito à proteção à saúde.

O presente artigo apresenta, inicialmen-
te, algumas grandes etapas históricas da conquista
dos direitos de trabalhadores na França. A se-
guir, analisa a “desorganização” do trabalho, que
se opera no decorrer dos últimos trinta anos, e
suas consequências sobre a saúde dos trabalha-
dores, em especial no que concerne aos riscos
mais graves. E, por fim, trata das resistências
que se organizam nacional e internacionalmente
diante dos desafios da saúde do trabalhador.

* Socióloga. Diretora de pesquisa no Instituto Nacional
de Saude e Pesquisa Medica (INSERM).
Université Paris13. 74 rue Marcel Cachin. 93017 – BOBIGNY
– cedex, France. annie.thebaud-mony@wanadoo.fr

1 Traduzido por Michel Colin. Revisão de Graça Druck.
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BREVE HISTÓRIA DA CONQUISTA DOS
DIREITOS DE TRABALHADORES NA FRANÇA

A primeira verdadeira conquista operária
em matéria de direitos dos trabalhadores no ca-
pitalismo do século XIX é a lei de proibição da

“marchandage de main d’œuvre”,2 votada pelo
parlamento francês em março de 1848. Essa lei
proíbe a um empresário obter lucro “alugando”
os serviços de seus próprios assalariados a ou-
tros empregadores. Essa lei é o fundamento do
contrato de trabalho direto entre empregador e
assalariado que, durante um século, será o mo-
delo dominante do emprego na França (mesmo
existindo exceções, em especial em relação aos
imigrantes, frequentemente recrutados no qua-
dro de contratos temporários ou sazonais).

Leis buscando a regulamentação de traba-
lho das crianças são encontradas de 1841 a 1926,
como a lei de 7 de dezembro de 1926, que proíbe
as crianças de realizarem trabalhos perigosos, in-
salubres, em que ficariam expostas a “emanações
prejudiciais para sua saúde”. Antes, a lei sobre a
salubridade das oficinas (1893) representou uma
conquista maior para o direito à saúde dos traba-
lhadores nos locais de trabalho. Essa lei obriga o
empregador a manter as oficinas limpas, livres de
qualquer contaminação por gases, fumaças, poei-
ras suscetíveis de acometer a saúde dos operários.
Em 1893, igualmente, a inspeção do trabalho é cri-
ada, para assegurar uma missão de “ordem públi-
ca social”, ou seja, controlar o respeito às regras do
direito do trabalho pelos empregadores, recorren-
do-se à sanção, quando fosse necessário.

Votada após um extenso debate parlamen-
tar relatado em dois números especiais da Revista

de história dos acidentes do trabalho (1981), a lei

sobre os acidentes do trabalho de 1898 reconhece
como legítimo o fato de, em caso de ferimento ou
de morte por acidente do trabalho, um trabalha-
dor ou sua família obtenha reparação por um dano
sofrido “pelo fato ou durante o trabalho”. Contu-

do, as negociações sociais após as quais essa lei foi
adotada não fundaram um direito que privilegi-
asse a proteção dos operários contra os acidentes
de trabalho. Esse direito à indenização em caso
de acidente de trabalho se inscreveu em uma ló-
gica de risco segurável. De acordo com os princí-
pios do seguro, o paralelo pode ser feito entre
esse “risco” profissional e o “risco” de “danos das
águas”. Em ambos os casos, o raciocínio é o mes-
mo. O segurador não se preocupa em conhecer a
causa, mas tão somente verificar que o “acidente”
depende do contrato e de suas regras entre segu-
rador e “segurado”. No caso de um acidente pro-
fissional, o segurado não é o trabalhador aciden-
tado, mas o empregador, que receberá um au-
mento de sua cotização específica sobre os aci-
dentes de trabalho, em função daqueles que ele
declara e que são reconhecidos como indenizáveis
no âmbito da lei.

Em 1919, nos dias que seguem à primeira
guerra mundial, o direito ao reconhecimento das

doenças profissionais se inscreve na mesma pers-
pectiva. Os limites desse direito são aqueles de
“quadros de doença profissional” estritamente
regulamentados. No final da segunda guerra
mundial, na França, um Conselho Nacional da
Resistência elabora um programa prevendo re-
formas maiores, em especial no campo da pro-
teção social (Cidadãos resistentes de ontem e de
hoje, 2010). Em 1945, a seguridade social é cri-
ada. Fundada sobre o princípio de solidarieda-
de, ela assume o conjunto dos riscos sociais (de-
semprego, doença, aposentadoria, acidente de
trabalho e doença profissional).

A partir de 1945, no período do fordismo,
o sindicalismo adquire, na França, uma força e
uma legitimidade sem precedentes para a defesa
dos direitos dos trabalhadores. No entanto, o prin-
cípio de divisão do trabalho e dos coletivos, fun-
damento da organização capitalista do trabalho,
manifesta-se pela desigualdade dos direitos entre
trabalhadores franceses e imigrantes, homens e
mulheres, adultos e jovens. As reivindicações são
essencialmente salariais, a insalubridade e a du-
reza das condições de trabalho nas minas, e fábri-

2 A “merchandage de main d’œuvre” corresponderia ao que
se denomina, no Brasil, de intermediação de mão de obra
(N.doT.).
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cas são objeto de negociações para compensações
monetárias. Nos anos 1960, um movimento de
resistência cresce e culmina com a greve geral de

maio de 1968, para uma transformação das con-
dições de trabalho e o pelo direito de os trabalha-
dores se recusarem a “perder sua vida para ganhá-
la”. Entretanto, serão necessários mais de dez anos
e a chegada da esquerda ao poder para que os

“novos direitos” dos trabalhadores sejam objeto
das “leis Auroux” (1982), que inscrevem esses di-
reitos no Código do Trabalho. Os sindicatos en-
tram na empresa, com a criação de seções sindi-
cais internas para a defesa dos direitos dos traba-
lhadores. Os Comités d’hygiène, de sécurité et de

conditions de travail (CHSCT)3 se tornam uma
instituição representativa dos trabalhadores, exer-
cendo um real contrapoder no seio da empresa.
Enfim, um direito de expressão dos trabalhado-
res sobre as condições de trabalho é instituído,
abrindo o caminho ao direito de se retirar de situ-
ações de trabalho perigosas.

A “DESORGANIZAÇÃO” DO TRABALHO

Desde os anos 1970, em reação ao cresci-
mento dos contrapoderes, especialmente desde
1968, o patronato coloca uma exigência absolu-
ta: a flexibilidade dos empregos, acarretando
uma precarização estrutural, bem como uma for-
te intensificação do trabalho. Por outro lado, in-
tensifica-se o movimento de globalização da pro-
dução rumo à Ásia e à América Latina, mas tam-
bém aos países da Europa do Leste, iniciado nos
anos 1960. As estratégias de desorganização do
trabalho desenvolvidas pelos dirigentes das em-
presas multinacionais, apoiadas pelo poder polí-
tico, se opõem ao exercício dos direitos de tra-
balhadores conquistados em lutas anteriores.

Precarização do trabalho

A legalização do trabalho temporário, em

1972, e da terceirização, em 1975, põe em peri-
go mais de um século de proibição de
intermediação de mão de obra, mesmo se for-
malmente essa proibição permaneça inscrita no
Código do Trabalho, e que um inspetor do tra-
balho possa provar que o motivo exclusivo de
uma prestação de serviço entre duas empresas
dizia respeito estritamente à locação de mão de
obra, e não à realização de uma tarefa específica.

O termo “trabalhadores exteriores”, que
designa os terceirizados, aparece então na lin-
guagem regulamentar: um decreto de novembro
de 1977 (revisado em 1992) tem por objeto as
“prescrições de segurança concernentes à inter-
venção de ‘empresas exteriores’ (terceiras) no
local de uma empresa tomadora”, como se se
tratasse de uma nova categoria de empresas e de
assalariados. Desde 1978, o estudo de um advo-
gado especialista em direito do trabalho, Bernard
Rettenbach, publicado pelo Ministério da Justi-
ça, adverte os poderes públicos contra a
fragilização, pela terceirização, das garantias as-
sociadas ao contrato de trabalho, quando a em-
presa pode “modificar livremente o quadro em
que se exercem os direitos e as obrigações mútu-
as” (Rettenbach, 1978).

Quinze anos mais tarde, Alain Supiot ob-
serva a existência, doravante, de uma “fratura in-
terna ao direito do trabalho entre, por um lado,
os trabalhadores que desfrutam plenamente dos
direitos da pessoa, garantidos pelo contrato de
trabalho “típico” e, por outro lado, aqueles que,
por causa de um contrato atípico, ficam sujeitos
ao “trabalho como mercadoria” (Supiot A., 1994).
No discurso político e no das ciências sociais, en-
tretanto, a precariedade aparece como um “flagelo
social” em si, espécie de atributo pessoal de po-
pulações supostamente vulneráveis ou não-

empregáveis... Ora, os dois fenômenos – flexibili-
dade e precariedade – são indissoluvelmente li-
gados. “Nova forma de dominação no trabalho”,
a modernização pela flexibilidade quebra, de
modo encoberto, as frágeis conquistas das déca-
das precedentes (As novas formas de domina-
ção no trabalho, 1996). É o que mostra a obra3 Comitês de Higiene, Segurança e Condições de Trabalho.
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coletiva Precarização, trabalho, saúde (Appay;
Thébaud-Mony, 1997).

A terceirização se tornou a principal fer-
ramenta de gestão do trabalho, em primeiro lu-
gar, nas funções anexas à produção, tal como a
vigilância, a limpeza e a restauração industrial.
Muito rapidamente, esse modo de gestão da mão
de obra se generalizou, tornando-se, em nume-
rosos setores de atividade, a principal “variável
de ajuste” às circunstâncias da conjuntura (de
acordo com o vocabulário dos economistas). No
setor automobilístico ou aeroespacial, os cons-
trutores apenas mantêm internamente a monta-
gem dos veículos ou dos aviões. A fabricação das
peças é realizada por cadeias de terceirizados,
postos regularmente em concorrência por licita-
ções, permitindo ao dirigente impor uma lógica
permanente do menor preço. A construção dos
navios nos canteiros navais ocasiona mercados de
terceirização, pondo em concorrência as empre-
sas europeias de fornecimento de mão de obra
ditas de “serviços”, o que vai reforçar a adoção,
em 15 de novembro de 2006, da diretriz
Bolkestein4 sobre a liberalização dos serviços. Nos
canteiros de obras da construção civil, as grandes
marcas do setor – Bouygues, Spie, Fougerolles –
escondem redes de pequenas e médias empresas,
cada vez mais provenientes de países do sul ou
do leste da Europa, onde os salários são menores
que os da França e as condições de trabalho mui-
to degradadas. Estas empresas operam com cas-
catas de subcontratações e recorrem aos traba-
lhadores intermitentes, ao trabalho independen-
te e ao trabalho não-declarado (frequentemente
realizado por trabalhadores ditos “sem documen-
tos”). Nos locais das indústrias petroquímicas,
químicas, metalúrgicas e nucleares, a manuten-
ção é feita por empresas ditas “prestadoras”.

Essa precarização resulta de escolhas es-
tratégicas que visam, segundo os dirigentes in-
dustriais, à “modernização da organização do tra-

balho”, o que corresponde, na realidade, a uma
desorganização do trabalho e das relações sala-
riais, apoiada pelos poderes públicos.

Intensificação do trabalho e deslocalização

Essas transformações do trabalho resultam,
em primeiro lugar, das estratégias das grandes
empresas, para as quais o recurso à terceirização
de atividades – como a manutenção, a limpeza ou
a gestão dos resíduos – permite transferir a gestão
dos riscos (econômicos e sanitários) para os assa-
lariados de empresas terceirizadas, no âmbito de
uma situação de concorrência entre essas empre-
sas, e, assim, dos próprios assalariados na hora
dos procedimentos de licitação. O contrato co-
mercial não é submetido ao direito do trabalho,
mas às exigências do “cliente” – ou seja, a empre-
sa contratante –, que não são negociáveis. Assim,
desaparece qualquer espaço de discussão e de ne-
gociação das condições de trabalho entre aquele
que prescreve o trabalho, a empresa contratante,
e aqueles que o executam, os trabalhadores
terceirizados, submetidos não mais a uma obri-
gação de trabalho, mas a uma obrigação de resul-
tados. No caso da limpeza industrial, na indústria
química ou aeronáutica, por exemplo, a limpeza
requerida das instalações ou dos aviões é definida
por meio das normas de qualidade. Os assalaria-
dos devem satisfazer essas normas, quaisquer que
sejam as condições de realização e os meios dados
para fazê-lo. Cada assalariado é considerado indi-
vidualmente responsável pelo respeito às normas
e aos procedimentos. A ausência habitual de sin-
dicatos nas empresas prestadoras representa um
obstáculo à construção de margens de negocia-
ção, e isso ainda mais porque, frequentemente,
no momento da assinatura do contrato, os “clien-
tes” exigem a ausência de sindicalistas aptos a
construir formas de resistência coletiva. Essas prá-
ticas são, muitas vezes, completadas por formas
mais ou menos explícitas de chantagem no em-
prego, pela ameaça onipresente da deslocalização,
conforme testemunho no quadro a seguir.

4 O texto da Diretiva Bolkestein previa a total supressão das
regulamentações nacionais sobre os serviços, além do fim da
autonomia de cada Estado para definir a natureza e o financi-
amento dos serviços públicos. Recebeu o nome do Comissá-
rio da União Europeia para Mercado Interno, Frits Bolkestein.
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A desorganização do trabalho passa tam-
bém, como já evocamos, por políticas públicas
em apoio às estratégias industriais. Tal foi o caso
das leis sobre o trabalho temporário e a
terceirização dos anos 1970, que construíram os
apoios legislativos necessários às estratégias de
flexibilidade e precarização do trabalho. Em
1986, uma regra protetora do emprego desapa-
rece, por sua vez. Trata-se da supressão da auto-

rização prévia pelo inspetor do trabalho de uma
decisão de demissão. Antes de 1986, um empre-
gador que quisesse demitir um assalariado sob
contrato de duração indeterminada devia apre-
sentar a prova de que estava com dificuldades
econômicas. O inspetor do trabalho constatava
a situação e concedia – ou não – a autorização
para a demissão. A supressão dessa autorização
– sob a alegação de “simplificação administrati-
va” – abriu o caminho para reduções massivas
de efetivos, ao tempo em que acelerava o pro-
cesso de deslocalização das empresas.

5 Le Monde-économie, 17 de outubro de 2006.
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AS CONSEQUÊNCIAS DESSAS ESCOLHAS
SOBRE O EMPREGO E A SAÚDE DOS
TRABALHADORES

Desde o início dos anos 1980, o desempre-
go é estrutural. Na França, a discussão tem por
objeto não o fenômeno, por si próprio incontes-
tável, mas a sua amplitude.6 A categoria oficial
dos que “procuram de emprego” é definida as-
sim: as pessoas em busca de emprego de tempo
integral com contrato de trabalho de duração
indeterminada. Seu número, em 2010, se eleva a
2.700.000. Quando se acrescentam as outras ca-
tegorias de pessoas “sem emprego” – pessoas pro-
curando um contrato de duração determinada ou
um emprego em tempo parcial, pessoas excluí-
das do seguro desemprego por vencimento de
prazo, ou que não manifestaram uma vontade
suficiente de procura de emprego, e idosos de
mais de 55 anos –, o desemprego atinge cerca de
seis milhões de pessoas, para uma população ati-
va assalariada de 18 milhões de pessoas.

Numerosos trabalhos de pesquisa, na Eu-
ropa (Appay, Thébaud-Mony, 1997; Thébaud-
Mony, 2000; BTS/SALTSA, 2000; Seillan; Morvan,
2005; Hery, 2009), no Canadá (Lippel, 2004), na
Austrália (Quinlan; Mayhew, 1999, 2001) e no
Brasil  (Druck; Franco, 2009) relatam o impacto
do recurso à terceirização e ao trabalho temporá-
rio sobre a saúde dos trabalhadores e sobre a
efetividade dos dispositivos de prevenção e de
reparação dos acidentes do trabalho e doenças
profissionais. Os pesquisadores apontam quatro
pontos-chave da articulação entre o que o M.
Quinlan & C. Mayhew designam como a “(des)

organização” do trabalho e da saúde no trabalho.
Em primeiro lugar, eles sublinham o agra-

vamento constante, há 20 anos, das desigualda-
des na repartição dos riscos e das condições de
trabalho entre trabalhadores estatutários de em-
presas contratantes e trabalhadores exteriores e
(ou) temporários, que dependem de estatutos ex-
tremamente diversos e são submetidos a formas

mais ou menos acentuadas de precariedade. Na
França, segundo os resultados da enquete SUMER
2003, a parte mais importante é a acumulação
das exposições aos riscos profissionais, dos quais,
em especial, a exposição aos agentes cancerígenos
concentra-se nas operações de conservação e ma-
nutenção – no mais das vezes sistematicamente
terceirizadas – e para os assalariados com contra-
to de curto prazo, intermitentes e até mesmo os
estagiários (Guignon; Sandret; 2005).

Em segundo lugar, essas transformações da
organização do trabalho pelo recurso à terceirização
colocam um obstáculo à implementação dos dis-
positivos regulamentares e legislativos de pre-
venção e de reparação dos agravos à saúde liga-
dos ao trabalho. Qualquer que seja o país, os
pesquisadores insistem no fato de que esses dis-
positivos não evoluíram em função das transfor-
mações observadas. Eles permanecem fundados
sobre o modelo do contrato de trabalho de longa
duração entre um empregador e um assalariado.
Eles não levam em conta nenhuma das situações
que acarretam para o trabalhador uma obriga-
ção de trabalho em relação a vários empregado-
res dos quais um só é seu empregador no senti-
do tradicional do contrato de trabalho. Isso tor-
na, muitas vezes, inoperantes os direitos que este,
supostamente, garante. M. Quinlan, na Austrá-
lia (1999, 2001), Katherine Lippell, no Canadá
(2004), mostram a “erosão” dos direitos ao reco-
nhecimento do acidente do trabalho e da doen-
ça profissional, associada a essa evolução da or-
ganização do trabalho.

Em terceiro lugar, e em consequência do
ponto precedente, todos os autores sublinham a
invisibilidade dos agravos ligados ao trabalho –
em especial os cânceres – pela fragilização dos
dispositivos de vigilância, de acompanhamento
da saúde dos trabalhadores submetidos a essas
formas de emprego e de identificação dos agra-
vos ligados ao trabalho (Thébaud-Mony; 2008).

Em quarto lugar, os autores insistem no
questionamento radical dos direitos à represen-
tação sindical e à expressão sobre as condições
de trabalho (Quinlan; 1999; Nichols; Walter,6 http://www.chomiste-land.com/chiffrechomage.htm



C
A

D
ER

N
O
 C

R
H

, S
al

va
do

r,
 v

. 2
4,

 n
. s

pe
 0

1,
 p

. 2
1-

33
, 2

01
1

27

Annie Thebaud-Mony

2009). A distância não cessa de aumentar entre
os direitos dos trabalhadores protegidos, que
usufruem de garantias salariais e de formas de
representação institucionalizada, e os dos traba-
lhadores que vivem no âmbito da cadeia de
terceirização, uma relação individualizada com
o emprego e o trabalho.

CÂNCERES PROFISSIONAIS: romper a
invisibilidade

Entre os riscos que ficaram especialmente
invisíveis, figuram os cânceres profissionais. Após
ter evocado as razões de sua invisibilidade, esse
último ponto relata uma démarche de pesquisa-
ação, que coloca em evidência a importante
transferência de risco para as categorias
precarizadas do assalariado, ao tempo em que
oferece as bases de novas formas de resistência
operária para a saúde, a vida, a dignidade.

Uma invisibilidade socialmente construída

Na França, nos anos 1990, um movimen-
to social sem precedente contra o amianto obte-
ve a proibição total dessa fibra mortal e revelou
a catástrofe sanitária que ela provocou: mais de
100 mil mortes na França e a previsão de cerca
de 500 mil mortes na União Europeia até 2025.
O fato que elas sejam colocadas em evidência a
partir de 1997 não pode fazer esquecer as déca-
das durante as quais os cânceres foram ignora-
dos e as razões dessa negação (Thébaud-Mony,
2007). Mas o caso do amianto não deve, por sua
vez, esconder os outros riscos de câncer profis-
sional. É por isso que importa questionar os da-
dos oficiais sobre o câncer e sua interpretação e
descobrir sobre os conhecimentos em que está
embasada a visibilidade ou invisibilidade dos
cânceres profissionais.

Uma das características principais do cân-
cer é a de ser uma enfermidade com distribui-
ção desigual. De acordo com a revisão bibliográ-

fica sobre as desigualdades sociais face ao cân-
cer, realizada pelo Centre International de

Recherche sur le Cancer (CIRC)7 em todos os
países que dispõem de dados estatísticos de mor-
talidade por categorias socioprofissionais, a mor-
talidade por câncer, em especial a mortalidade
precoce (antes de 65 anos) é mais elevada entre
os operários do que entre os quadros e profis-
sões intelectuais (Kogevinas et al, 1997). Na mes-
ma obra, os autores estimam que a terça parte
do número mais elevado de cânceres observado
nas categorias sociais desfavorecidas, se compa-
radas aos grupos sociais mais favorecidos, seria
ligada à exposição profissional a substâncias
cancerígenas industriais.

No entanto, é importante levar em conta
as características particulares do câncer, que não
responde ao modelo biológico clássico “uma causa
= um efeito”. O câncer é um processo longo,
que dura frequentemente várias décadas da vida
de um indivíduo. Esse processo se realiza em
várias etapas e se desenvolve em interação entre
as exposições simultâneas e sucessivas do indi-
víduo a agentes cancerígenos (em seu meio de
trabalho e de vida), e sua inscrição no seu de-
senvolvimento biológico e vital. Sabe-se que, face
ao acometimento celular por um agente
cancerígeno, o organismo reage por estratégias
de reparação que podem ser globais, deixando o
campo aberto a uma “reparação” efetiva sem
sequelas, ou pelo contrário, parciais, permitin-
do então a sobrevivência de células cancerígenas
que encontrarão, na interação constante entre o
indivíduo e seu “ambiente” (pessoal e profissio-
nal), as condições de desenvolvimento de tumo-
res cancerígenos. Os trabalhos sobre os efeitos
de sinergia de exposições acumuladas ao amian-
to e ao tabaco mostraram que o risco de ocor-
rência do câncer é multiplicado quando o indi-
víduo é exposto a ambas as substâncias. É preci-
so igualmente insistir sobre o fato de que não há
“assinatura” do câncer que permita “escolher”,
para um indivíduo acometido de câncer, entre

7 Centro Internacional de Pesquisa sobre o Câncer.
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diferentes causas. A história da exposição a agen-
tes cancerígenos de um paciente acometido de
câncer pode ser reconstituída, mas ela não per-
mite identificar a “causa” desse câncer, sendo mais
provável que cada um dos diferentes agentes
cancerígenos aos quais o paciente foi exposto possa
ter desempenhado um papel no processo, geran-
do e permitindo o desenvolvimento desse câncer.

Além desses dados importantes, concer-
nentes às dificuldades de identificação dos cânce-
res ligados ao trabalho, sua invisibilidade se en-
contra em três outras fontes: a ignorância tóxica,
a invisibilidade física e a invisibilidade social.

A ignorância tóxica se deve, em primeiro
lugar, a um desconhecimento muito grande da
toxicidade das substâncias químicas presentes
na atividade de trabalho. A produção mundial
de substâncias químicas passou de um milhão
de toneladas em 1930 a mais de quatrocentos
milhões em nossos dias. Porém, de acordo com
a agência americana de proteção do meio ambi-
ente (EPA), somente 7% das substâncias
introduzidas na produção industrial foram obje-
to de uma pesquisa de toxicidade cujos dados são
disponíveis. A essas substâncias é preciso acres-
centar as poluições provenientes do próprio pro-
cesso de produção, sob forma de poeiras, fuma-
ças, gases, radiações, cuja toxicidade está longe
de ter sido sistematicamente estudada.

Ora, conforme os princípios de inscrição
de uma substância cancerígena na lista oficial de
agentes cancerígenos estabelecida pelo CIRC, uma
substância será considerada cancerígena em fun-
ção de estudos experimentais (in vivo, in vitro) e
de estudos epidemiológicos que sejam objeto de
um consenso no âmbito de grupos de trabalho
reunidos pelo CIRC. Esse consenso se dá em tor-
no a um conceito-chave, aquele de uma “evidên-

cia suficiente da cancerogenicidade entre os hu-

manos” (WHO/IARC, 2006). Tal evidência depen-
de da realização de estudos com resultados con-
vergentes. Ora, a toxicologia industrial é uma dis-
ciplina quase inexistente em numerosos países,
entre os quais a França, o que limita grandemente
a possibilidade de mobilizar os estudos de

toxicidade indispensáveis. Quanto à epidemiologia,
ela conhece limites importantes, em especial em
relação à precarização do trabalho. Isso pode ser
ilustrado pela enquete internacional sobre os cân-
ceres devidos à exposição às radiações ionizantes
entre os trabalhadores da indústria nuclear (Cardis,
2005), enquete que, por razões metodológicas, ex-
cluiu os trabalhadores terceirizados que, no en-
tanto, recebem mais de 80% da exposição às ra-
diações ionizantes nos sítios nucleares. Essa ex-
clusão da população mais exposta – mais
precarizada – evidencia o ângulo cego da
démarche epidemiológica, visto que a popula-
ção recenseada não leva em conta a realidade da
desigual repartição dos riscos.

A invisibilidade física dos agentes
cancerígenos reside no fato de que escapam, como
risco mortal, à percepção imediata dos trabalha-
dores: as poeiras, as fumaças, os gases, as radia-
ções, muitas vezes, não têm nenhum efeito per-
ceptível, a não ser sob forma de irritação, de
incômodos e outros sintomas considerados como
benignos. A medida do perigo escapa às pessoas
expostas, já que depende de ferramentas técni-
cas geralmente em mãos de organismos
especializados. As consequências só serão per-
ceptíveis anos ou décadas mais tarde. Essa
invisibilidade física é reforçada por um acesso
frequentemente difícil à informação sobre os
agentes cancerígenos presentes no ambiente de
trabalho, em especial quando se trata não de pro-
dutos rotulados, mas de agentes cancerígenos que
provêm diretamente do processo de produção,
como no caso das fumaças de combustão, dos
subprodutos, dos contaminantes ou das fibras
de amianto ou de sílica respiradas por ocasião
dos canteiros de demolição, em especial no se-
tor da construção civil e em obras públicas. Essa
invisibilidade dos agentes cancerígenos é refor-
çada pelo fato de existir um tempo de latência
muito longo entre o momento da exposição no
trabalho e o aparecimento do câncer. Isso pode
levar a que a doença se manifeste quando o tra-
balhador se aposentar.

Enfim, a invisibilidade social é aquela que
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resulta da não-aplicação de regras vigentes,
concernentes à obrigação de os empregadores de-
clararem os produtos e processos que ocasionam
doença profissional e do caráter restritivo da re-
paração dos cânceres profissionais na França.
Menos de mil e oitocentos casos são reconheci-
dos a cada ano, para várias dezenas de milhares
de ocorrências, e até mais. Essa invisibilidade so-
cial é também o resultado da falta de registro ade-
quado da ocupação do trabalhador nas diversas
fichas e registros médicos.

É com o auxílio desses diferentes tipos de
dados que o Groupement d’Intérêt Scientifique sur

les Cancers d’Origine Professionnelle (GISCOP93)8

da Universidade Paris 13 reconstituiu os percur-
sos profissionais de pacientes acometidos de cân-
cer. Considerando o câncer como um “evento-
sentinela”, essa démarche permite romper a
invisibilidade das exposições profissionais aos
agentes cancerígenos e evidenciar não somente o
déficit de indenização das vítimas de cânceres
profissionais, mas também as necessidades de
prevenção das exposições nos locais de trabalho.

A doença: evento-sentinela

Desde março de 2002, uma enquete per-
manente é realizada junto aos pacientes de três
hospitais da Seine-Saint-Denis (Centro Hospita-
lar Universitário Avicennes, Hospital de
Monfermeil, Hospital Robert Ballanger em
Aulnay-sous-Bois). O questionário contempla os
novos pacientes acometidos de câncer, que resi-
dem em Seine-Saint-Denis, para localizações ou
patologias suscetíveis de estar em relação com
uma ou várias exposições profissionais (cânce-
res respiratórios, urinários, hematológicos). Para
cada um desses pacientes, em vez de olhar so-
mente um ramo de atividade, é feita uma
reconstituição aprofundada de seu percurso pro-
fissional no decorrer de uma entrevista, seja no
domicílio, seja no hospital. Cada um dos per-

cursos é, em seguida, periciado e dá lugar, no
âmbito de uma discussão coletiva dos experts, à
realização de um debate sobre as características
das exposições, seguido da decisão a tomar em
relação à possibilidade de uma declaração como
doença profissional. Quando essa doença é con-
siderada como possível pelos experts, a equipe
de pesquisa remete ao médico do paciente essa
informação, permitindo estabelecer um certifi-
cado inicial de doença profissional.

Entre 1º de março de 2002 e 25 de maio
de 2010, no conjunto de 985 pacientes que fize-
ram reconstituição de seu percurso profissional
(metade com menos de 65 anos), 827 foram ex-
postos a agentes cancerígenos (ou seja, 84%).
Trata-se de uma exposição múltipla (três agen-
tes cancerígenos ou mais para 55% dos pacien-
tes), em níveis elevados e de longa duração (68%
dos pacientes cumulam mais de 20 anos de ati-
vidade de trabalho expostos a um ou vários agen-
tes cancerígenos).

Descrever percursos profissionais que
ocorreram em média nos 30 a 60 últimos anos é
observar como esses percursos se inscrevem em
períodos sucessivos, marcados pelas transforma-
ções do trabalho, evocadas anteriormente.

A análise dos percursos profissionais dos
pacientes entrevistados permitiu estabelecer uma
tipologia desses percursos em quatro tipos
(Thébaud-Mony  et al, 2003). Para um terço dos
pacientes entrevistados no decorrer dos dois pri-
meiros anos de enquete, os percursos apresen-
tam uma continuidade da atividade de trabalho
para pessoas que trabalharam quase exclusiva-
mente na mesma empresa, ou de modo estável
em dois empregos diferentes. Para todos os ou-
tros, os percursos profissionais testemunham
descontinuidades no emprego e na atividade.
Menos de um quarto desses últimos se inscreve
em um processo de mobilidade ascendente. Os
três quartos restantes tiveram percursos
descontínuos sem ganho de qualificação, mas
também, por vezes, entrecortados de períodos
de desemprego e de reinserção em empregos
menos qualificados que os precedentes. Outra

8 Grupamento de Interesse Científico sobre os Cânceres de
Origem Profissional
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característica desses percursos é, para a maior
parte dos pacientes, sua inserção em funções ane-
xas à produção – conservação, limpeza, manu-
tenção, demolição –, as quais não são, de modo
algum, obsoletas hoje e que evoluem relativamente
pouco do ponto de vista técnico, tornando alta-
mente provável a persistência, nessas atividades,
de exposição a substâncias cancerígenas.9 A dife-
renciação dos percursos profissionais bem como
a diversidade dos “ofícios”, das atividades e dos
lugares de trabalho condicionam igualmente uma
diversificação das histórias de exposição aos agen-
tes cancerígenos profissionais, figurando na lista
estabelecida pelos experts do GISCOP.

Essas histórias de exposição aos agentes
cancerígenos testemunham, em primeiro lugar, a
exposição múltipla a agentes cancerígenos profis-
sionais, sabendo-se que, globalmente, 84% dos pa-
cientes têm sofrido exposições a esses agentes e
55% dos pacientes foram expostos a pelo menos
três destsas substâncias e procedimentos
cancerígenos. A exposição é forte ou média para
90% dos pacientes, com uma duração superior a
20 anos em 70% dos casos. Os relatos dos pacien-
tes testemunham a ausência total de proteção co-
letiva ou individual. Os setores de atividade mais
representados são os da construção, seguidos pe-
los trabalhos dos metais e do conserto de automó-
veis, bem como a limpeza e outros setores indus-
triais. Enfim, se o amianto permanece fortemente
presente, em especial na construção, na metalur-
gia, e na reparação dos carros, numerosos outros
agentes cancerígenos são igualmente identificados
nos percursos profissionais dos pacientes, em es-
pecial os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos,
a sílica, as fumaças de soldagem, os solventes, o
chumbo, os cromatos, as fumaças de gasolina e
diesel, o benzeno, as radiações ionizantes, etc..

“Cânceres profissionais: uma chaga soci-

al muitas vezes ignorada” (Mangeot, 2007). Foi

assim que a brochura editada pelo Instituto Eu-
ropeu pela Pesquisa, a Formação e a Saúde- se-
gurança qualifica a situação atual em matéria de
conhecimento e de prevenção dos cânceres pro-
fissionais. Os resultados da enquete realizada em
Seine-Saint-Denis contribuem para quebrar o
silêncio em torno dos cânceres profissionais. Pro-
fissionais da saúde no trabalho, inspetores do
trabalho e sindicalistas se mobilizam para a pre-
venção, apoiados por pesquisadores como aque-
les do GISCOP93 e advogados que, cada vez mais,
se engajam ao lado dos coletivos para defender,
diante dos tribunais da justiça civil e penal, o
direito dos trabalhadores a uma atividade efeti-
vamente protegida dos riscos imediatos ou com
efeitos retardados.

CONCLUSÃO

Novas redes de resistência à evolução de
doenças ocupacionais analisadas neste artigo se
desenvolvem. Essas redes se constituem numa base
cidadã, aliando pesquisadores, sindicalistas, juris-
tas, políticos e jornalistas. Contra uma evolução
que prescinde das fronteiras, essas redes são ime-
diatamente internacionais, como mostra a luta con-
tra o amianto.10 A uma globalização econômica deve
responder uma globalização dos contrapoderes, essa
“globalização por baixo”, tal como é definida por
Fernanda Giannasi,11 figura emblemática, no Bra-
sil, da luta pela saúde no trabalho:

A globalização por baixo questiona o paradigma
segundo o qual o progresso seria indissociável
do crescimento econômico. Ela rompe igualmen-
te com uma concepção da política fechada em
organizações hierárquicas e piramidais que não
têm, em realidade, outro objetivo senão aquele
de acumular o poder e exercê-lo em nome da base,
sem participação efetiva dela. É o caso da maio-
ria dos partidos políticos e dos sindicatos. Numa
reação crítica a este modelo piramidal autoritá-
rio, numerosas redes de contrapoderes nasceram
(para a proibição do amianto, contra os produtos
orgânicos persistentes, contra a produção e o uso

9 O amianto fornece um bom exemplo da persistência das
exposições profissionais aos agentes cancerígenos. Há apro-
ximadamente 75 kg de amianto por habitante na França do
qual uma grande parte nos edifícios. Qualquer operação
de renovação começa pela demolição. Em numerosos ca-
sos, o amianto está presente nos tetos falsos, nas bainhas
técnicas, nos isolamentos térmicos de tubulações, etc.

10 Ver os sites: http://ibasecretariat.org/, www.abrea.com.br/
www.ban-amiantos-france.com/

11 Texto disponível em:  www.abrea.com.br
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do mercúrio, pelo reconhecimento dos direitos
das vítimas de silicose, de TMS, etc.). Numa pers-
pectiva de globalização contra-hegemônica, es-
ses movimentos se constituem de maneira hori-
zontal, como uma rede de inúmeros fios, rede
que pode se desenvolver infinitamente por to-
dos os lados, sem que qualquer, sem que nenhum
de seus nós possa ser considerado como sendo
principal ou central, sem representante dos ou-
tros, sem nenhum entrave ao fluxo das informa-
ções e numa socialização efetiva das decisões a
tomar. […] Os contrapoderes assim constituídos
desenham a configuração de um movimento po-
lítico novo, orientado para a transformação soci-
al, a busca de uma sociedade mais justa, igualitá-
ria e que respeite o direito à vida, à saúde.

O direito ao respeito da integridade da
pessoa, o direito à saúde e o direito à dignidade
não dependem da negociação salarial, mas de
princípios que fundam a cidadania. O princípio
de justiça passa em primeiro lugar pela igualda-
de diante da lei.

No campo da prevenção dos riscos profis-
sionais na França, o recurso generalizado à
terceirização questiona radicalmente esse prin-
cípio de igualdade diante da lei. Na França, a
constituição de um assalariado, prisioneiro de re-
lações “cliente–fornecedor”, que está constante-
mente em uma situação em que o direito pode
ser violado, frequentemente precário, questiona
não somente uma parte das regras do Código do
Trabalho referentes às condições de trabalho como
também a instituição representativa e a referên-
cia na matéria, a saber, os CHSCT (Comité
d’Hygiène, de Sécurité, et des Condittions de
Travail). As instituições – medicina do trabalho,
inspeção do trabalho – encontram dificuldades
muito grandes no exercício de suas missões.

Assim, o que está em causa não são tanto
as regras do direito do trabalho nelas mesmas,
mas sua efetividade para os trabalhadores. Trata-
se de “fazer ressurgir o trabalhador como sujeito

de direito”, segundo os termos de A. Supiot (1994)
e de lhe dar os meios, individual e coletivamente,
com a ajuda de experts exteriores independentes,
de tomar parte ativa no dispositivo de conheci-
mento e de prevenção dos riscos profissionais.  A
construção de uma responsabilidade jurídica ple-

na e inteira das empresas contratantes e de dire-
tores das grandes empresas é indispensável. Ora,
até o presente momento, na França, os crimes,
delitos e infrações dos empregadores e dirigentes
contra os trabalhadores, de referência ao direito
do trabalho e ao direito penal, gozam, na sua imen-
sa maioria, de uma total impunidade.

Essa impunidade é atualmente questionada
no âmbito de um processo emblemático que acon-
tece, não na França, mas na Itália, em Turim. Os
mais altos dirigentes, o suíço (Stephan Schmidheiny)
e o belga (Louis Cartier de Marchienne), da
multinacional Eternit são julgados pelo tribunal
penal, por terem provocado, deliberadamente, um
desastre sanitário na Itália, em especial em Casale
Monferrato, o que resultou em milhares de víti-
mas do amianto.12 A decisão do tribunal é espe-
rada para o mês de setembro próximo. Essa de-
cisão poderia fazer jurisprudência no nível in-
ternacional, não diretamente, mas mediante no-
vas instituições judiciárias internacionais. Um
tribunal penal internacional foi criado para jul-
gar os crimes contra a humanidade. Por que não
a criação de um tribunal penal internacional do
trabalho e do meio ambiente, diante do qual se-
riam levados à justiça aqueles que, cientemente,
transformam o trabalho em um lugar de violên-
cia e de morte? Tal iniciativa política está em
debate nas redes internacionais.

A saúde dos trabalhadores não é campo re-
servado de alguns especialistas provenientes dos
meios científicos ou médicos, sindicais ou
associativos. Todos os saberes, todas as experiências
são necessárias para impor o respeito aos direitos
fundamentais dos trabalhadores contra a domina-
ção econômica. Ela supõe a mobilização de todos
aqueles – homens e mulheres, trabalhadores e pes-
soas sem emprego, pesquisadores, intelectuais, ju-
ristas e personalidades políticas – que consideram
inaceitável o fato de perder sua vida para ganhá-la.

(Recebido para publicação em 03 janeiro de 2011)
(Aceito em 18 de abril de 2011)

12 http://amiantosinthedock.ning.com
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Annie Thebaud-Mony

PRECARIZATION OF LABOR AND
RESISTANCES TO (RE)GAIN WORKERS’

RIGHTS IN FRANCE

Annie Thebaud-Mony

This paper initially presents some major
historical stages of the conquest of workers’rights
in France, emphasizing what led to a real official
recognition of the rights in the fight to improve
working conditions. During the seventies, when
“flexibility” became the watchword of corporate
restructuring, two laws questioning the banning
of intermediation of labor and establishing a
structural process of precarization of labor and
employment, that changed not only the workers’
economic security as the set of rights associated
with the employment contract. This process
unravels, in great part, the right to health of workers
in the workplace, such as professional cancers, as
reveals research a permanent research made in a
parisian region, with patients suffering from cancer.
New networks of resistance, most often
internationally established and constituted on a
citizenship basis organize themselves, however,
about the health challenges, as addressed in the
conclusion.

Keywords: precariousness, professional cancers,
rights, resistances, France.

LA PRÉCARISATION SOCIALE DU TRAVAIL
ET LES RÉSISTANCES POUR  (RE)

CONQUÉRIR LES DROITS DES
TRAVAILLEURS EN FRANCE

Annie Thebaud-Mony

Cet article présente tout d’abord quelques
grandes étapes historiques de la conquête des
droits des travailleurs en France et met en
évidence ce qui a conduit à une véritable
reconnaissance officielle des droits dans la lutte
pour l’amélioration des conditions de travail. Au
cours des années 70, quand la “flexibilité” est
devenue le mot d’ordre pour la restructuration
des entreprises, deux lois remettent en question
l’interdiction de l’intermédiation de la main-
d’œuvre qui a implanté un processus structurel
de précarisation du travail et de l’emploi et qui a
modifié non seulement la sécurité économique
des salariés mais aussi l’ensemble des droits liés
au contrat de travail. Ce processus démantèle en
grande partie le droit à la santé des travailleurs
sur leur lieu de travail, à l’exemple des cancers
professionnels que révèle une enquête perma-
nente faite en région parisienne auprès de
patients atteints d’un cancer. Cependant de
nouveaux réseaux de résistance, le plus souvent
internationaux et constitués sur une base
citoyenne, s’organisent face aux défis concernant
la santé, comme démontré dans la conclusion.

MOTS-CLÉS: précarisation, cancers professionnels,
droits, résistances, France.




